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Portaria, com capacidade de operacionalização. 
Art. 34º. – A Appa poderá paralisar o serviço de retirada de resíduos, a qualquer  
momento, caso identifique que estão sendo realizadas operações em desacordo 
com os procedimentos previamente aprovados, ou identifique que os resíduos 
diferem daqueles informados, previamente, pelo gerador de resíduos. 
Art. 35º. – Com exceção dos campos de assinatura da empresa que receberá os  
resíduos, todos os documentos devem ser apresentados, assinados, a Diretoria  
de Meio Ambiente imediatamente após a realização das operações. 
Art. 36º. – As empresas credenciadas deverão entregar para a Appa, até o 10º  
dia útil de cada mês, um relatório mensal dos serviços realizados acompanhado 
dos respectivos Certificados de Destinação Final (CDF) e de via do Certificado 
de  Retirada  de  Resíduos  com a  assinatura  de  representante  da  empresa  de 
destinação final, além do Manifesto de Transporte (MTR).
§ 1º. – Os documentos e relatórios mensais devem ser entregues no Protocolo
Geral da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina,  sito à Avenida
Ayrton Senna da Silva, 161 CEP: 83203-800 – Paranaguá – PR.
§ 2º. – Todos os documentos e relatórios devem ser entregues em 2 (duas) vias
sendo 1 (uma) impressa e 1 (uma) via digital;
§ 3º. – Este relatório deverá conter o tipo de resíduos, volume e peso, nome do
navio, número do berço e ou/empresa solicitante, tempo de duração da operação
e horário do fim da operação;
§ 4°. – Poderá ser solicitado das empresas interessadas, a complementação dos
documentos protocolados, caso o corpo técnico da Diretoria de Meio Ambiente
julgue pertinente.
§ 5°.  –  O não protocolo dos relatórios  mensais  no prazo estabelecido neste
instrumento  ensejará  na  suspensão  e/ou  cancelamento  da  habilitação  e  a
proibição do acesso a faixa portuária. 
Art.  37º.  –  Os  Certificados  de  Destinação  Final  de  resíduos  deverão,
obrigatoriamente,  conter,  a  devida  discriminação  dos  resíduos  associada  à
identificação de sua origem, informando:
I. – Data da retirada dos resíduos pela empresa coletora;
II.  –  Número  IMO  e  nome  do  navio  de  onde  os  resíduos  foram  retirados
(quando se tratar de resíduos de bordo de embarcação); (somente nos casos de
retirada de resíduos de embarcação)
III. – quantidade e relação dos resíduos recebidos,  além de sua classificação
(NBR 10004/2004).  Para  resíduos  sólidos,  em quilogramas,  e  para  resíduos
oleosos, em metros cúbicos;
IV. – Nome/razão social/CNPJ, da empresa coletora de resíduos;
V. – Carimbo com nome da empresa e de seu representante e  assinatura do
mesmo. 
Art.  38º.  –  Todos  os  documentos  que,  necessariamente,  tiverem  de  ser
manuscritos,  deverão  conter  todos  os  campos  preenchidos  de modo claro  e
legível. 
Art. 39º. – Para o caso de uma mesma empresa coletora de resíduos realizar
mais de uma operação diária, deverá ser emitido um certificado de retirada de
resíduos para cada uma das embarcações atendidas. 
Art.  40º.  –  Os veículos  utilizados  para  a  retirada  de resíduos  deverão  estar
vazios ao adentrarem as instalações do Porto, ou seja, a cada retirada do navio
ou  da  faixa  primária,  os  resíduos  devem  ser  levados  para  fora  do  porto,
possibilitando o estabelecimento da tara e peso do caminhão e dos resíduos a
serem destinados. 
Art. 41º. – Todos os veículos cadastrados para acesso a faixa portuária deverão
possuir  os  componentes  RFID,  placas  de identificação  novas,  que permitam
identificação  por  sistemas  OCR,  ambos  obrigatórios  para  acesso  a  faixa
portuária, e somente tendo acesso a Solicitação de Entrada de Veículos – SEV,
preenchida pela e disponibilizada pela DIRAMB. 
Art. 42º. – Todos os funcionários envolvidos na atividade deverão estar usando
corretamente os EPI's e observar as normas atinentes à Segurança e Medicina do
Trabalho. 
Art.  43º.  –  Todo  resíduo  gerado  durante  a  operação  e/ou  atendimento  de
emergências  é  de  responsabilidade  do  gerador,  que  deverá  tomar  todas  as
medidas cabíveis e legais até à comprovação do seu destino final. 
Art.  44º.  – Os dados fornecidos pelas empresas cadastradas para retirada de
resíduos de embarcações serão utilizados para atualização do PRFD-GISIS. 
Art.  45º.  –  As  Solicitações  de  Entrada  de Veículos  –  SEV serão  expedidas
somente pela DIRAMB nos seguintes dias e horários: Segunda a Quinta feira
das 09:00 as 12:00 hrs e das 13:30 hrs as 17:00 hrs e, Sexta feira das 9:00 às
12:00 hrs impreterivelmente. 
Art. 46º. – As operações de remoção de resíduos objeto desta Portaria, devem
ser realizadas, obrigatoriamente,  em período diurno,  horário comercial e dias
uteis, qual seja de segunda a sexta-feira, das 8h30min. às 18h. 
Art.  47º  -  Exceções dos dias e  horários de retirada ou remoção de resíduos
somente  serão  abertas  quando  forem  devidamente  justificados  ou  quando
ocorrer  atracação e  desatracação em período inferior  ao final  de semana ou
feriado ou por determinação da ANVISA. 
Art.  48º.  –  Todas  as  empresas  que realizam os  referidos  serviços  devem se
adequar  às  exigências  previstas  nesta  Portaria,  no  prazo  máximo  de  60
(sessenta) dias. 
Art.  49º -  As empresas em processo de cadastramento e  habilitação deverão
atender integralmente este regulamento. 
Art. 50°. – As empresas que descumprirem qualquer dispositivo desta portaria
terão seu credenciamento suspensos na DIRAMB e nos sistemas informatizados
da APPA. 
· A APPA notificará  a  Agência  Nacional  de  Transportes  Aquaviários  –
ANTAQ para aplicação da penalidade devida;
· A retomada  dos  serviços  somente  será  possível  após  manifestação  da
ANTAQ  sobre  a  penalidade  cabível  em  função  do  descumprimento  deste
regulamento; 
Art. 51º. – Revoga-se as Portarias 104/2009 e 283/2015. 
Art. 52º. – Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

CUMPRA-SE. 
Gabinete da Presidência, em 10 de agosto de 2015.

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Diretor Presidente

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA O CADASTRO DE 
EMPRESAS  COLETORAS  DE  RESÍDUOS  SÓLIDOS  E  LÍQUIDOS  DA 
FAIXA PRIMÁRIA E EMBARCAÇÃO 

1. DE IDENTIFICAÇÃO E CONFORMIDADE LEGAL DA EMPRESA:

ITENS DOCUMENTOS REQUISITOS LEGAIS

A Contrato ou Estatuto Social,  em 
função  do  tipo  da  empresa, 
Sociedade  Anônima  (S.A.)  ou 
limitada (Ltda.).

Artigo 3º,  inciso III,  da Instrução 
Normativa  nº  477,  de  14  de 
dezembro  de  2004  (Receita 
Federal),  e;  artigo  5º,  inciso  I, 
alínea ‘a’, do Anexo da Resolução 
nº 517, de 18 de outubro de 2005, 
da ANTAQ;

B Fotocópia  dos  Documentos 
Pessoais  dos  representantes 
legais  da  empresa,  incluindo 
Procuração  caso  se  mostre 
necessário. (Firma reconhecida)

Artigo 5º,  inciso I,  alínea  ‘a’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005 (ANTAQ), e; 
Portaria  nº  114/94  e  Instrução 
Normativa nº 01/94 (ANVISA).

C Cartão do CNPJ Artigo 5º, inciso I, alínea ‘a’, do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005 (ANTAQ), e; 
Portaria nº 114/94 e Instrução 
Normativa nº 01/94 (ANVISA).

D Alvará de Funcionamento Portaria  nº  114/94  e  Instrução 
Normativa nº 001/94 da ANVISA;

E Autorização de Funcionamento – 
AFE emitida pela ANVISA

Resolução  RDC  ANVISA  nº 
345/2002;  Portaria  nº  114/94  e 
Instrução Normativa nº 001/94 da 
ANVISA.

F Auto  de  Vistoria  do  Corpo  de 
Bombeiros

Artigo 5º,  inciso II,  alínea ‘f’, do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;

G Cópia do Registro da Empresa no 
Conselho  Regional  Profissional, 
acompanhado  da  respectiva 
Anotação  de  Responsabilidade 
Técnica (ART).

Artigo  1º  da  Lei  Federal  nº 
6.839/80;

H Licença  de  Operação  expedida 
pelo  Instituto  Ambiental  do 
Paraná (IAP)

Resolução nº 65/2008 do Conselho 
Estadual  do  Meio  Ambiente 
(CEMA);

I Declaração de Conhecimento da 
Legislação  Aplicável  às 
Atividades  Desenvolvidas  pela 
Empresa,  assinada  pelo  seu 
Representante Legal.

Artigo 3º da Lei de Introdução às 
Normas  do  Direito  Brasileiro 
(LINDB);

J Certificado  de  Regularidade  – 
CR do Cadastro Técnico Federal 
(IBAMA)

Instrução Normativa nº 06,  de 15 
de março de 2013, do IBAMA.

L Declaração  de  Responsabilidade 
e Certificado de Habilitação

Anexo VI

2. DE CONFORMIDADE FISCAL:

ITENS DOCUMENTOS REQUISITOS LEGAIS

A Certidão Negativa de Débito do 
FGTS

Artigo 5º,  inciso I,  alínea ‘d’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;

B Certidão Negativa de Débito do 
INSS

Artigo 5º,  inciso I,  alínea ‘d’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;

C Certidão Negativa de Débito de 
Tributos Federais 

Artigo 5º,  inciso I,  alínea  ‘c’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;

D Certidão Negativa de Débito de 
Tributos Estaduais 

Artigo 5º,  inciso I,  alínea  ‘c’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;

E Certidão Negativa de Débito de 
Tributos Municipais

Artigo 5º,  inciso I,  alínea  ‘c’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;

F Certidão Negativa de Falência ou 
Concordata/Recuperação Judicial 
e  Extrajudicial  no  caso  de 
empresário  individual  ou 
sociedade  empresária,  expedida 
pelo  Distribuidor  do  local  do 
principal  estabelecimento  da 
pessoa física/jurídica, ou da filial 
de pessoa jurídica que tenha sede 
fora  do  Brasil  e,  no  caso  de 

Artigo 5º,  inciso I,  alínea ‘b’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ;
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sociedade  civil,  a  de  execução 
patrimonial dos respectivos. 

G Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas 

Artigo 5º,  inciso I,  alínea ‘d’,  do 
Anexo da Resolução nº 517, de 18 
de outubro de 2005, da ANTAQ.

3. DA IDENTIFICAÇÃO E CAPACITAÇÃO FUNCIONAL:

ITENS DOCUMENTOS REQUISITOS LEGAIS

A Cópia  do  Registro  dos 
Responsáveis  Técnicos  da 
empresa  no  Conselho  Regional 
Profissional,  acompanhados  das 
respectivas  ART’S,  02  (duas) 
fotografias  3x4  de  cada 
profissional  e,  comprovação  de 
vínculo  empregatício  com  a 
empresa requerente. (Reconhecer 
firma)

Artigo  1º  da  Lei  Federal  nº 
6.839/80;

B Relação  de  Funcionários  que 
realizarão  atividades  no  recinto 
portuário, respectivas fotografias 
3x4  de  cada  profissional  e, 
comprovação  de  vínculo 
empregatício  com  a  empresa 
requerente. 

Artigo  17,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal nº 12.815/2013;

C Certificado  de  Capacitação  e 
Atualização  dos  funcionários 
para  atividades  que  requeiram 
habilitação  e  treinamento 
específico,  com data de emissão 
inferior a 02 (dois) anos. 

Artigo  17,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal nº 12.815/2013.

D Identificação  e  respectiva 
Habilitação Legal dos condutores 
dos  veículos  que  transitarão  na 
área  da  poligonal  portuária,  02 
(duas)  fotografias  3x4  de  cada 
funcionário  e,  comprovação  de 
vínculo  empregatício  com  a 
empresa requerente.

Artigo  17,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal nº 12.815/2013.

4.  DE  REQUISITOS  DE  SEGURANÇA  OPERACIONAL,  MEIO 
AMBIENTE E SAÚDE OCUPACIONAL:

ITENS DOCUMENTOS REQUISITOS LEGAIS

A Programa  de  Prevenção  de 
Riscos Ambientais

Norma Regulamentadora nº 09;

B Programa de Controle Médico e 
Saúde Ocupacional 

Norma Regulamentadora nº 07;

C Evidência  de  cumprimento  dos 
requisitos de Segurança e Saúde 
no Trabalho Portuário

Norma Regulamentadora nº 29;

D Relação  dos  Equipamentos  de 
Proteção  Individual  e  Coletiva 
(EPI  e  EPC),  acompanhado  de 
Nota  Fiscal  de  aquisição  e  de 
Certificado  de  Aprovação  no 
Ministério do Trabalho. 

Artigo  17,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal nº 12.815/2013, e; Norma 
Regulamentadora nº 06;

E Plano de Emergência Individual Resolução  nº  398,  de  2008,  do 
CONAMA;

F Plano  de  Gerenciamento  de 
Resíduos 

Artigo  14,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal nº 12.305/10;

G Identificação  e  respectiva 
Licença  de  Operação  dos 
responsáveis  pelas  etapas  de 
coleta,  transporte  e  destinação 
final  de  resíduos  gerados  na 
atividade da requerente, quando a 
atividade  não for  realizada  pela 
própria requerente.

Artigo  21,  inciso  IX,  da  Lei 
Federal nº 12.305/10;

5. DA IDENTIFICAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS:

ITENS DOCUMENTOS REQUISITOS LEGAIS

A Lista  e  Documentação  dos 
Equipamentos  a  serviço  da 
empresa  na  Faixa  Portuária, 
informando o titular proprietário 
dos equipamentos

Artigo  17,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal nº 12.815/2013

6.  DOCUMENTAÇÃO LEGAL DOS VEÍCULOS QUE TRANSITARÃO 
NA ÁREA DA POLIGONAL PORTUÁRIA:

ITENS DOCUMENTOS REQUISITOS LEGAIS

A Certificados  Específicos  para 
operar  com Produtos  Perigosos, 
como, por exemplo, Certificados 
de  Inspeção  de  Produtos 
Perigosos  (CIPP),  emitido  pelo 
INMETRO,  mas  não  restrito  a 
este. 

Artigo  17,  inciso  VI,  da  Lei 
Federal  nº  12.815/2013;  artigo  7º 
do  Regulamento  de  Exploração 
dos  Portos  do  Conselho  de 
Autoridade Portuária dos Portos de 
Paranaguá e Antonina, e; artigo 37 
da  Constituição  da  República 

Federativa do Brasil de 1988.

B Certificado de MOPP Resolução  nº  168  de  14  de 
dezembro  de  2004  do 
CONSELHO  NACIONAL  DE 
TRÂNSITO - CONTRAN

 ANEXO II – FORMULÁRIO PARA O CADASTRAMENTO DE 

PRESTADOR DE SERVIÇO PARA RETIRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS E 

LÍQUIDOS DE EMBARCAÇÕES

Empresa (LOGOTIPO)

Razão Social: Inscr. Est. N°:
Validade:

CNPJ:

CTF/IBAMA: 
Licença 
Ambiental: 

Data:
Validade:

Órgão 
Ambiental:

Data 
Vencimento:

AFE: Data 
Vencimento 
AFE:

Logradouro: Município:

CEP: Telefone: FAX:

E-mail: N° de empregados:

 

RESPONSÁVEL

 Nome Registro Escolaridade Formaçã
o

Legal     

Técnico/
Gerencial

  Média/Superior  

Encarregado 
Técnico da 
Execução

  Médio  

 
MEIO UTILIZADO PARA TRANSPORTE

VEÍCULO EMBARCAÇÃO

Modelo: Modelo:

Placa:

Registro: Registro:

Capacidade de carga: Capacidade de carga:

Embalagem utilizada na retirada:

Classe do resíduo que a empresa está habilitada a recolher:

Lay out da rota de coleta de resíduos (anexar)

CONDIÇÕES DE ARMAZENAMENTO INTERMEDIÁRIO

Local: Área total do terreno:

Embalagem utilizada no armazenamento:

Local de ventilação natural: ( )SIM ( )NÃO Tipo de piso:

Área coberta ( )SIM ( )NÃO

EMPRESA DE DESTINO DO RESÍDUO  
Razão Social: Inscr. Est. N°:

Validade:
CNPJ:

 

CTF/IBAMA: Data:
Validade:

Licença 
Ambiental 
Destinação 
Final:

Vencimento: AFE: Vencimento

Logradouro: Município:  
CEP: Telefone: FAX:  
E-mail:  
Responsável Técnico Registro:  
Declaro, serem verídicas as informações acima fornecidas.  
Assinatura do Responsável Técnico  

 ANEXO III – MODELO PADRÃO DE CERTIFICADO DE RETIRADA DE 
RESÍDUOS DE EMBARCAÇÕES
 

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA
CERTIFICADO DE RETIRADA DE RESÍDUOS Nº ___.
“GARBAGE REMOVEL CERTIFICATE”
DECLARO  PARA OS  DEVIDOS  FINS  TER  RETIRADO  DO  NAVIO 
__________________,  IMO  _____,  ÁS  ____hs  DO  DIA  ________, 
ATRACADO  NO  PORTO  __________  REPRESENTADO  PELO 
AGENTE____________________,  AS  SEGUINTES  CATEGORIAS  DE 
RESÍDUOS DEVIDAMENTE SEGREGADOS.
I DECLARE THEM DUE ENDS TO HAVE REMOVED OF THE SHIP 
_____, IMO _____, TO THE ____hs OF DAY ______MOORED IN THE 
PORT _________________  AGENT _______________  REPRESENTED 
FOR THE ENVIROMENTAL NORMS GARBAGE CATEGORIES, DULY 
SEGREGATEDS.

Nº UNID (m³, L, kg) RESÍDUO (IMO)* SOLICITADO COLE
TADO

1     

2     

3     

*TIPO  DE  RESÍDUO  IMO  CONFORME  ART.  2,  INC  IV  DA 
RESOLUÇÃO Nº 2190/11 – ANTAQ.
 
MÉTODO DE TRANSPORTE (METHOD OF TRANSPORT):
(A) CAMINHÃO/TANQUE (TRUCK/TANK);
(B)  NAVIO OU BARCAÇA (FERRY BOAT);
(C)  FIXA (FIXED);
(D)  OUTROS (OTHERS).
DESTINO DO LIXO COLETADO (DESTINATION OF THE COLECTED 
GARBAGE): 
HORA (TIME): 

PRESTADOR DO SERVIÇO         AGENTE               COMANDANTE
(OPERATION MANAGER)       DE NAVEGAÇÃO        (OFFICER)
 CNPJ E RAZÃO SOCIAL                                                    
         

ANEXO V – PROCEDIMENTO OPERACIONAIS E DE EMERGÊNCIA 
Visto que a  atividade possui  riscos,  a  empresa  deve apresentar  uma Análise 
Preliminar de Riscos, juntamente com o Plano de Atendimento a Emergências, o 
qual no mínimo deverá constar com: 
1. Procedimento de resgate de homem ao mar;
2. Procedimento de recolhimento de resíduos no mar;
3. Procedimento de resposta a vazamentos de óleo ou produtos químicos ao mar.
ANEXO VI  DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E CERTIFICADO 

DE CREDENCIAMENTO N. ....... 
A empresa __________________________devidamente credenciada através do 
Certificado N. _____, protocolo n. xxxxxxx, expedido em __/__/__, perante as 
autoridades  intervenientes  a  operação  portuária,  DECLARA a  assunção  de 
responsabilidade ampla e irrestrita, com todos seus efeitos,  sobre os serviços 
realizados  de  retirada  e/ou  remoção  de  resíduos  de  qualquer  natureza, 
procedentes de embarcação do exterior ou em regime de cabotagem, bem como 
respectivo transporte e destinação final,  originadas no recinto alfandegado da 
APPA, na condição de fiel depositária dos resíduos até a sua destinação final,  
respondendo por danos ambientais e por tributos e demais encargos decorrentes, 
apurados  em  razão  dos  serviços  prestados,  bem  como  de  falta,  avaria  ou 
derrame, cabendo enquanto da execução destes serviços, obediência integral a 
Constituição Federal,  Legislação Estadual,  Legislação Municipal  e  ao marco 
ambiental vigente, e ao que segue:
01.      Obedecer às Normas e Regulamentos do Porto;
02.      Responder perante a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina-
APPA, pelos danos culposamente causados ao meio ambiente, à infra-estrutura, 
às instalações e ao equipamento de que a mesma seja titular ou que, sendo de 
propriedade de terceiro se encontre ao seu serviço ou sob sua guarda;
03.      Responder  perante  o  armador,  pelas  perdas  e  danos  que  ocorrerem 
durante os serviços que realizar ou em decorrência delas;
04.      Responder  perante  o  armador,  quando  for  o  caso,  pelas  avarias 
provocadas na embarcação ou na mercadora dada a transporte;
05.      Responder  pela  remuneração  dos  serviços  prestados  e  respectivos 
encargos;
06.      Responder perante os órgãos competentes, pelo recolhimento dos tributos 
incidentes sobre os serviços que realizar;
07.      Responder perante a autoridade aduaneira pelas mercadorias sujeitas a 
controle aduaneiro;
08.      Ser  titular e responsável pela  direção e coordenação dos serviços que 
executar;
09.      A  permanência  do  responsável  técnico  da  empresa  ou  preposto  é 
obrigatória no local e durante a execução dos serviços;
10.      Fornecer todos os elementos necessários para que a APPA fiscalize o 
cumprimento de suas atividades;
11.      Manter  em  dia  todos  os  documentos  exigidos  no  Regulamento  das 



753ª feira | 18/Ago/2015  - Edição nº 9517

 ANEXO III – MODELO PADRÃO DE CERTIFICADO DE RETIRADA DE 
RESÍDUOS DE EMBARCAÇÕES
 

ADMINISTRAÇÃO DOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA
CERTIFICADO DE RETIRADA DE RESÍDUOS Nº ___.
“GARBAGE REMOVEL CERTIFICATE”
DECLARO  PARA OS  DEVIDOS  FINS  TER  RETIRADO  DO  NAVIO 
__________________,  IMO  _____,  ÁS  ____hs  DO  DIA  ________, 
ATRACADO  NO  PORTO  __________  REPRESENTADO  PELO 
AGENTE____________________,  AS  SEGUINTES  CATEGORIAS  DE 
RESÍDUOS DEVIDAMENTE SEGREGADOS.
I DECLARE THEM DUE ENDS TO HAVE REMOVED OF THE SHIP 
_____, IMO _____, TO THE ____hs OF DAY ______MOORED IN THE 
PORT _________________  AGENT _______________  REPRESENTED 
FOR THE ENVIROMENTAL NORMS GARBAGE CATEGORIES, DULY 
SEGREGATEDS.

Nº UNID (m³, L, kg) RESÍDUO (IMO)* SOLICITADO COLE
TADO

1     

2     

3     

*TIPO  DE  RESÍDUO  IMO  CONFORME  ART.  2,  INC  IV  DA 
RESOLUÇÃO Nº 2190/11 – ANTAQ.
 
MÉTODO DE TRANSPORTE (METHOD OF TRANSPORT):
(A) CAMINHÃO/TANQUE (TRUCK/TANK);
(B)  NAVIO OU BARCAÇA (FERRY BOAT);
(C)  FIXA (FIXED);
(D)  OUTROS (OTHERS).
DESTINO DO LIXO COLETADO (DESTINATION OF THE COLECTED 
GARBAGE): 
HORA (TIME): 

PRESTADOR DO SERVIÇO         AGENTE               COMANDANTE
(OPERATION MANAGER)       DE NAVEGAÇÃO        (OFFICER)
 CNPJ E RAZÃO SOCIAL                                                    
         

ANEXO V – PROCEDIMENTO OPERACIONAIS E DE EMERGÊNCIA 
Visto que a  atividade possui  riscos,  a  empresa  deve apresentar  uma Análise 
Preliminar de Riscos, juntamente com o Plano de Atendimento a Emergências, o 
qual no mínimo deverá constar com: 
1. Procedimento de resgate de homem ao mar;
2. Procedimento de recolhimento de resíduos no mar;
3. Procedimento de resposta a vazamentos de óleo ou produtos químicos ao mar.
ANEXO VI  DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E CERTIFICADO 

DE CREDENCIAMENTO N. ....... 
A empresa __________________________devidamente credenciada através do 
Certificado N. _____, protocolo n. xxxxxxx, expedido em __/__/__, perante as 
autoridades  intervenientes  a  operação  portuária,  DECLARA a  assunção  de 
responsabilidade ampla e irrestrita, com todos seus efeitos,  sobre os serviços 
realizados  de  retirada  e/ou  remoção  de  resíduos  de  qualquer  natureza, 
procedentes de embarcação do exterior ou em regime de cabotagem, bem como 
respectivo transporte e destinação final,  originadas no recinto alfandegado da 
APPA, na condição de fiel depositária dos resíduos até a sua destinação final,  
respondendo por danos ambientais e por tributos e demais encargos decorrentes, 
apurados  em  razão  dos  serviços  prestados,  bem  como  de  falta,  avaria  ou 
derrame, cabendo enquanto da execução destes serviços, obediência integral a 
Constituição Federal,  Legislação Estadual,  Legislação Municipal  e  ao marco 
ambiental vigente, e ao que segue:
01.      Obedecer às Normas e Regulamentos do Porto;
02.      Responder perante a Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina-
APPA, pelos danos culposamente causados ao meio ambiente, à infra-estrutura, 
às instalações e ao equipamento de que a mesma seja titular ou que, sendo de 
propriedade de terceiro se encontre ao seu serviço ou sob sua guarda;
03.      Responder  perante  o  armador,  pelas  perdas  e  danos  que  ocorrerem 
durante os serviços que realizar ou em decorrência delas;
04.      Responder  perante  o  armador,  quando  for  o  caso,  pelas  avarias 
provocadas na embarcação ou na mercadora dada a transporte;
05.      Responder  pela  remuneração  dos  serviços  prestados  e  respectivos 
encargos;
06.      Responder perante os órgãos competentes, pelo recolhimento dos tributos 
incidentes sobre os serviços que realizar;
07.      Responder perante a autoridade aduaneira pelas mercadorias sujeitas a 
controle aduaneiro;
08.      Ser  titular e responsável pela  direção e coordenação dos serviços que 
executar;
09.      A  permanência  do  responsável  técnico  da  empresa  ou  preposto  é 
obrigatória no local e durante a execução dos serviços;
10.      Fornecer todos os elementos necessários para que a APPA fiscalize o 
cumprimento de suas atividades;
11.      Manter  em  dia  todos  os  documentos  exigidos  no  Regulamento  das 
Atividades de Remoção de Resíduos Sólidos e Líquidos de Embarcações e da 
Faixa Primária do Porto Organizado de Paranaguá.
12.      Responder  pela  preservação  do  meio  ambiente  em  suas  operações, 
cumprindo  rigorosamente toda  a  legislação à  matéria,  que declara  conhecer, 
isentando  a  APPA de  toda  e  qualquer  responsabilidade  quanto  a  eventuais 
infrações;
13.      Cumprir todas as disposições legais e normativas referentes à Medicina e 
Segurança do Trabalho, bem como as normas técnicas – operacionais – ABNT,  
ISO, IMO, NR e outras – assumindo integral e exclusiva responsabilidade pelas 
penalidades decorrentes do não atendimento a tais disposições;
14.      Submeter-se,  em  caráter  irretratável,  as  penalidades  estabelecidas  na 
legislação  posta  no  Regulamento  das  Atividades  de  Remoção  de  Resíduos 
Sólidos e Líquidos de Embarcações e da Faixa Primária do Porto Organizado de 
Paranaguá.
15.      É vedado transferir qualquer serviço de sua responsabilidade;
16.      Manter e entregar as áreas de Operação utilizadas em perfeitas condições 
de limpeza e higiene;
Paranaguá,  ........  de  ....................................  de 
2015.....................................................................
Empresa Credenciada
Nome do Responsável Legal
(Firma Reconhecida)
...............................................................
Recebido: Comissão de Credenciamento 
Portaria n. Xxx/2015  

P O R T A R I A N.º 300 - 15
  
O Diretor  Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, 
usando de suas atribuições conferidas pelo artigo 18 do Estatuto aprovado pelo 
Decreto Estadual n.º 11.562 de 03 de Julho de 2014, publicado no Diário Oficial 
n.º 9240 de 4 de julho de 2014, e nos termos do item 16.2 do Regulamento do 
Acordo Coletivo de Trabalho, protocolizado no MTE sob o n.º PR004412/2014, 
Considerando a necessidade da APPA se adequar a um novo modelo de gestão 
previsto na Lei n.º 12.815/2013 e Lei Estadual n.º 17.895/2013 e artigo 3º do 
Decreto Estadual n.º 11.562/2014; 
Considerando que o quadro de pessoal da APPA deve ser  compatível com o 
volume de recursos disponíveis para realização das suas atividades, permitindo 
a necessária reestruturação econômica da Empresa Pública de modo a atender o 
interesse público; 
Considerando as necessidades específicas da APPA, ante a supressão de parte de 
suas atividades decorrente das Leis supra citadas e do Convênio de Delegação 
nº 37/2001 firmado entre a União e o Estado do Paraná; 
Considerando o disposto nos TAC´s n.º 3/2013 da ANTAQ; TAC n.º 317/2013,  
firmado perante o Ministério Público do Trabalho; TAC n.º 549/2013, firmado 
perante o Ministério Público do Trabalho; TAC n.º 74/2014, firmado perante o 
Ministério Público do Trabalho e Ministério Público do Estado do Paraná; TAC 
n.º 387/2014 relativo ao PDI firmado perante o Ministério Público do Trabalho; 
Considerando  a  autorização  do  Sr.  Governador  do  Estado  do  Paraná  para 
instituir  o  Programa  de  Desligamento  Incentivado  –  PDI/2014,  processo 
administrativo n.º 12.188.265-5,  
DECLARA para fins de encerramento do PDI/2014, em relação aos empregados 
abaixo relacionados: 
1.  Que aderiram e sofreram o enquadramento no Programa de Desligamento 
Incentivado; 
2. Que, com a devida homologação da Rescisão do Contrato de Trabalho pelo 
SINTRAPORT no dia 12 de agosto de 2015 e quitação na presente data, para os 
efeitos legais, ficam extintos os contratos de trabalho.
DIRCEU  DOS  SANTOS  MIRANDA,  matrícula  P-1555,  processo 
administrativo n° 13.404.954-5;  
Gabinete da Presidência, em 14 de agosto de 2015. 

 
                                 LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

                                 Diretor Presidente
 

 
 
 
 

 

Atividades de Remoção de Resíduos Sólidos e Líquidos de Embarcações e da 
Faixa Primária do Porto Organizado de Paranaguá.
12.      Responder  pela  preservação  do  meio  ambiente  em  suas  operações, 
cumprindo  rigorosamente toda  a  legislação à  matéria,  que declara  conhecer, 
isentando  a  APPA de  toda  e  qualquer  responsabilidade  quanto  a  eventuais 
infrações;
13.      Cumprir todas as disposições legais e normativas referentes à Medicina e 
Segurança do Trabalho, bem como as normas técnicas – operacionais – ABNT,  
ISO, IMO, NR e outras – assumindo integral e exclusiva responsabilidade pelas 
penalidades decorrentes do não atendimento a tais disposições;
14.      Submeter-se,  em  caráter  irretratável,  as  penalidades  estabelecidas  na 
legislação  posta  no  Regulamento  das  Atividades  de  Remoção  de  Resíduos 
Sólidos e Líquidos de Embarcações e da Faixa Primária do Porto Organizado de 
Paranaguá.
15.      É vedado transferir qualquer serviço de sua responsabilidade;
16.      Manter e entregar as áreas de Operação utilizadas em perfeitas condições 
de limpeza e higiene;
Paranaguá,  ........  de  ....................................  de 
2015.....................................................................
Empresa Credenciada
Nome do Responsável Legal
(Firma Reconhecida)
...............................................................
Recebido: Comissão de Credenciamento 
Portaria n. Xxx/2015  

P O R T A R I A N.º 300 - 15
  
O Diretor  Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, 
usando de suas atribuições conferidas pelo artigo 18 do Estatuto aprovado pelo 
Decreto Estadual n.º 11.562 de 03 de Julho de 2014, publicado no Diário Oficial 
n.º 9240 de 4 de julho de 2014, e nos termos do item 16.2 do Regulamento do 
Acordo Coletivo de Trabalho, protocolizado no MTE sob o n.º PR004412/2014, 
Considerando a necessidade da APPA se adequar a um novo modelo de gestão 
previsto na Lei n.º 12.815/2013 e Lei Estadual n.º 17.895/2013 e artigo 3º do 
Decreto Estadual n.º 11.562/2014; 
Considerando que o quadro de pessoal da APPA deve ser  compatível com o 
volume de recursos disponíveis para realização das suas atividades, permitindo 
a necessária reestruturação econômica da Empresa Pública de modo a atender o 
interesse público; 
Considerando as necessidades específicas da APPA, ante a supressão de parte de 
suas atividades decorrente das Leis supra citadas e do Convênio de Delegação 
nº 37/2001 firmado entre a União e o Estado do Paraná; 
Considerando o disposto nos TAC´s n.º 3/2013 da ANTAQ; TAC n.º 317/2013,  
firmado perante o Ministério Público do Trabalho; TAC n.º 549/2013, firmado 
perante o Ministério Público do Trabalho; TAC n.º 74/2014, firmado perante o 
Ministério Público do Trabalho e Ministério Público do Estado do Paraná; TAC 
n.º 387/2014 relativo ao PDI firmado perante o Ministério Público do Trabalho; 
Considerando  a  autorização  do  Sr.  Governador  do  Estado  do  Paraná  para 
instituir  o  Programa  de  Desligamento  Incentivado  –  PDI/2014,  processo 
administrativo n.º 12.188.265-5,  
DECLARA para fins de encerramento do PDI/2014, em relação aos empregados 
abaixo relacionados: 
1.  Que aderiram e sofreram o enquadramento no Programa de Desligamento 
Incentivado; 
2. Que, com a devida homologação da Rescisão do Contrato de Trabalho pelo 
SINTRAPORT no dia 12 de agosto de 2015 e quitação na presente data, para os 
efeitos legais, ficam extintos os contratos de trabalho.
DIRCEU  DOS  SANTOS  MIRANDA,  matrícula  P-1555,  processo 
administrativo n° 13.404.954-5;  
Gabinete da Presidência, em 14 de agosto de 2015. 

 
                                 LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO

                                 Diretor Presidente
 

 
 
 
 

 

R$ 4.998,00 - 68897/2015

P O R T A R I A     Nº 301-15
  
O Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 18 do Estatuto aprovado pelo De-
creto Estadual nº 11.562, de 03 de julho de 2014, resolve: 
E X O N E R A R  
GLACY DO CARMO CAMARGO DAS NEVES, RG n.º 842.843-3, Matrícula 
C-9539, do Cargo de Confiança de Chefe de Divisão de Administração Contábil - 
DIACON, a partir desta data.  
Gabinete da Presidência, em 14 de agosto de 2015. 
 

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Diretor Presidente

 P O R T A R I A     Nº  302 - 15
 
O Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 18 do Estatuto aprovado pelo De-
creto Estadual nº 11.562, de 03 de julho de 2014, resolve: 
E X O N E R A R  
MANOEL PEDRO FOGAGNOLI, RG n.º 9.324.95-0, Matrícula C-9668, do Car-
go de Confiança de Chefe da Divisão Financeira – DIVFIN, a partir desta data. 
Gabinete da Presidência, em 14 de agosto de 2015. 
 

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Diretor Presidente

 

 P O R T A R I A     Nº  303 - 15
 
O Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 18 do Estatuto aprovado pelo De-
creto Estadual nº 11.562, de 03 de julho de 2014, resolve: 
D E S I G N A R   
JENNIFER SANTOS BENTO, RG n.º 9.227.926-0, para exercer o Cargo de Con-
fiança de Chefe da Divisão de Administração Contábil – DIACON – Símbolo 
CC-09, a partir desta data. 
Gabinete da Presidência, em 17 de agosto de 2015.
  

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Diretor Presidente

P O R T A R I A     Nº  304 - 15
 
O Diretor Presidente da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina, no 
uso de suas atribuições conferidas pelo artigo 18 do Estatuto aprovado pelo De-
creto Estadual nº 11.562, de 03 de julho de 2014, resolve: 
D E S I G N A R   
RICARDO JENDIK CARDOSO, RG n.º 8.049.157-3, para exercer o Cargo de 
Confiança de Chefe da Divisão Financeira – DIVFIN – Símbolo CC-09, a partir 
desta data. 
Gabinete da Presidência, em 17 de agosto de 2015. 
 

LUIZ HENRIQUE TESSUTTI DIVIDINO
Diretor Presidente

R$ 336,00 - 69214/2015


